
REUNIÃO DA COMISSÃO DE INFORMÁTICA
Realizada em 29/06/2012, na Direção do Foro de Porto Alegre.
Presentes: Desembargadores Dr. Ricardo Gehling, Dr. Claudio Cassou Barboza, Juíza 
Diretora do Foro de Porto Alegre Dra. Maria Silvana Rotta Tedesco, Janine Scharlau – 
Asessora de Informática da Corregedoria, Natacha Moraes de Oliveira – Diretora da 
SETIC.
Objetivo:Aprovação do PDTI, com todas as suas ações e projetos distribuídos na linha 
do tempo (2012/2013) e fazer readequação dos projetos (priorização e datas).
Natacha informou que os maiores problemas de cumprimento de prazo recaem sobre a 
equipe de desenvolvimento de sistemas de 1º grau, devido às demandas por correções 
de  problemas,  relatórios  ou  pedidos  de  melhorias  do  Infor.  Solicitou-se  que  a 
Assessoria da Corregedoria apresente a lista com todas as melhorias solicitadas para o 
Infor, para melhor organização da equipe.
Informações sobre projetos em andamento
Guias de depósito eletrônico (concluído por parte da SETIC, está em validação pelo 
Banco do Brasil e CEF) – solicitou-se que seja devidamente divulgado com materiais 
explicativos (como vídeos) e também no Fórum Institucional das Entidades de Primeiro 
Grau (Juíza Maria Silvana). Solicitou-se que sejam feitos cartazes a serem enviados a 
todas as unidades e afixados nas salas das OABs, com as informações sobre como 
acessar  
Links do interior: Natacha relatou que a implantação de uma rede redundante não 
será possível pois a empresa que ganhou o registro nacional foi a mesma que já havia 
vencido o pregão feito pelo TRT4, por valores mais baixos. Diante disso, o TRT4 
deverá aderir ao registro nacional porém com uma banda muito maior do que a 
existente hoje. Houveram erros na ata de registro feito pelo TRT23 em relação ao 
tamanho dos links necessários para o TRT4, mas que poderão ser compensados pelas 
sobras de links não adquiridos pelos demais TRTs. A Seção de licitações e contratos 
foi consultada e o contrato ficará dentro da legalidade. 
Publicação dos processos de governança de TI – Natacha expôs que a 
documentação dos processos de TI (gerenciamento de projetos, contratações, política 
de segurança da informação) está em fase de aprovação pela Presidência e que 
somente após sua regulamentação poderão ser aceitos pelas auditorias que recaem 
sobre o TRT. 
Tablets – recursos serão discutidos no próximo órgão especial, mas o processo teve 
andamento, já tendo sido feito contato com a próxima empresa.
BI: especificação está sendo concluída, para encaminhamento à licitação.
Comunicações unificadas: as especificações estão sendo feitas pelas equipes 
técnicas e o registro será feito com a participação de outros Tribunais. Na próxima 
semana será encaminhado para a Seção de Licitações, que estima em 30 dias para 
que se faça o pregão.
e- Gestão – encerrado.
2º GRAU - Priorizações / novos projetos

• e-jus PJE – adaptação do e-jus2 para ser integrado com o PJE – priorizar.
• Banco de normas coletivas – será iniciado em julho/2012. Priorizar a 

comunicação / divulgação nas unidades e na comissão de sustentabilidade do 
TRT (Dr. Siegmann), informando os objetivos.  Estimado finalização em agosto.

• E-jus2 – novos pedidos – será adiado.
• Plenário virtual (equipe SDINT), será desenvolvido fora do e-JUS.  Discussão de 

temas internos nas unidades, fórum de debates. Utilização também no primeiro 
grau. Definir escopo.



• Funcionalidade para sentença no Infor.
• Centralização das bases do Infor (em andamento)
• Tratamento dos editais (melhorias do infor)
• Terminais de atendimento no espaço Judiciário do TJ no Shopping e no TJ – 

Foro Central  – autorizado pela Comissão a instalação de tantos quantos  forem 
necessários – Divulgar. 

• TV no elevador – rede wireless no poço para avaliação.
Outros assuntos:

• Solicitação de tablets pelos Oficiais de Justiça – Comissão de Informática 
autorizará inicialmente a distribuição aos destinatários originais da aquisição. 
Posteriormente, novas aplicações serão avaliadas. 

• Demanda central de mandados – acesso ao facebook, Google Maps e outras 
ferramentas para auxiliar na localização de pessoas. – verificar se já houve a 
liberação.

A Comissão de Informática parabenizou a Setic pelo reconhecimento obtido pelo  Juiz 
Corregedor na Correição realizada pelo TST em junho/2012.


